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CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA  

E POLÍTICA DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO       

DO CENTRO DE CULTURA E DESPORTO DO PESSOAL DO 

MUNICIPÍO DE CASCAIS  

 

INTRODUÇÃO 

O presente Código de Ética e Conduta e a Política de Prevenção da Corrupção regem a 
atuação dos membros e colaboradores do Centro de Cultura e Desporto do Pessoal do 
Município de Cascais (CCD PM Cascais), associação sem fins lucrativos que, embora 
contando com menos de 50 trabalhadores, adota boas práticas previstas no Decreto-Lei n.º 
109-E/2021, de 9 de dezembro, no âmbito do Regime Geral de Prevenção da Corrupção 
(RGPC). 

Tendo em conta que a associação recebe subsídios públicos e celebra protocolos com 
entidades municipais, o presente documento reflete o compromisso institucional com os 
princípios de integridade, transparência e responsabilidade na gestão dos recursos 
públicos. 

Os apoios financeiros recebidos pelo CCD PM Cascais são atribuídos ao abrigo do disposto 
na alínea p) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que prevê a 
possibilidade de as Câmaras e Entidades Municipais apoiarem atividades de natureza 
cultural, recreativa e desportiva.  

Tal enquadramento legal reforça a responsabilidade da associação na gestão transparente 
e eficaz dos fundos públicos que lhe são atribuídos. 

Este documento foi aprovado em reunião da Direção do CCD PM Cascais, no dia 11 de 
março de 2026. 

 

1. CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA 

 

Artigo 1.º – Finalidade e Âmbito 

Define o propósito do Código e sua aplicação a todos os membros e trabalhadores  do CCD 
PM Cascais. 

Artigo 2.º – Princípios Éticos 

Todas as pessoas sujeitas a este Código, no exercício das suas funções, devem atuar de 
acordo com os seguintes princípios éticos:  
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• Princípio da Integridade: obedecer a critérios de honestidade pessoal e de integridade 
de carácter. 

• Princípio da Legalidade: atuar em obediência à lei e ao direito, dentro dos limites dos 
poderes que lhes forem conferidos e em conformidade com os respetivos fins. 

• Princípio da Justiça e da Imparcialidade: tratar, de forma justa e imparcial, todos os 
associados, atuando segundo rigorosos princípios de neutralidade. 

• Princípio da Igualdade: não beneficiar ou prejudicar qualquer associado em função da 
sua ascendência, sexo, raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou religiosas, 
situação económica ou condição social. 

• Princípio da Informação e da Qualidade: prestar informações e/ou esclarecimentos de 
forma clara, simples, cortês e rápida. 

• Princípio da Lealdade: agir de forma leal, solidária e cooperante. 
• Princípio da Competência e Responsabilidade: agir de forma responsável e competente, 

dedicada e crítica, empenhando-se na valorização pessoal e profissional. 
• Princípio da Proteção de Dados Pessoais: garantir o direito à proteção dos dados 

pessoais e à segurança e integridade dos suportes, sistemas e aplicações utilizados 
para o efeito, nos termos da lei. 

Artigo 3.º – Conflito de Interesse 

Obrigação de revelar qualquer situação pessoal ou familiar que possa interferir no interesse 
do CCD PM Cascais, nomeadamente uma situação em que alguém tem um interesse 
privado suscetível de afetar, ou aparentar afetar, o desempenho imparcial e objetivo das 
funções associativas, ou obter qualquer vantagem para si, família, amigos, ou quaisquer 
outras pessoas ou organizações com as quais se relacione a título pessoal, empresarial ou 
político, incluindo também qualquer responsabilidade de natureza financeira ou civil. 

 Artigo 4.º – Uso dos Recursos Públicos 

• Registo documentado e justificado de todas as despesas e doações provenientes de 
fundos públicos; 

• Aquisições de bens e serviços devem considerar múltiplas propostas sempre que 
possível. 

Artigo 5.º – Relacionamento com Terceiros 

As pessoas abrangidas pelo Código não podem solicitar, receber ou aceitar quaisquer 
ofertas, benefícios, dádivas, compensações ou vantagens, incluindo viagens ou 
hospitalidade, para si, família, amigos, ou quaisquer outras pessoas ou organizações com 
as quais se relacionem a título pessoal, empresarial ou político, suscetíveis de afetar, ou 
aparentar afetar, a imparcialidade e a objetividade do exercício das suas funções. 

Considera-se que há condicionamento da imparcialidade e da objetividade do exercício de 
funções quando haja aceitação de bens de valor estimado igual ou superior a €150,00 (cento 
e cinquenta euros), ficando sujeitas a registo em documento próprio a apresentar à Direção 
do CCD PM Cascais, que decidirá o encaminhamento das mesmas.  

 



 

Página 3 de 4 
 

 

Artigo 6.º – Sigilo e Confidencialidade 

Todos os colaboradores e dirigentes do CCD PM Cascais estão obrigados a manter sigilo 
absoluto sobre quaisquer informações internas da associação, nomeadamente: 

• Dados de gestão financeira e administrativa; 
• Situações internas da Direção ou da equipa técnica; 
• Questões pessoais ou sensíveis relativas aos associados, designadamente problemas 

de carácter social, económico ou familiar. 

O dever de confidencialidade mantém-se mesmo após o termo da relação laboral ou 
funcional com a associação. 

A quebra injustificada deste dever constitui infração ética grave, sujeita a consequências 
disciplinares e legais. 

Artigo 7.º – Transparência e Contabilização 

Os recibos, contratos e relatórios devem ser claros, auditáveis, acessíveis à Assembleia 
Geral e eventualmente às entidades financiadoras. 

Artigo 8.º – Denúncias Internas e Canal de Comunicação 

Estabelecimento de um canal seguro para comunicar irregularidades à Direção, com 
garantia de confidencialidade, por email através do endereço eletrónico 
geral@ccdcascais.pt ou nas caixas de reclamação existentes nos refeitórios da Adroana e 
Cascais Center. 

Artigo 9.º – Consequências e Sanções Internas 

Em caso de violação, definição de medidas disciplinares proporcionais e possíveis 
notificações às entidades financiadoras. 
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2. POLÍTICA DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO  

 
 

INTRODUÇÃO 

Tendo em vista a gestão de subsídios públicos, esta política reforça a responsabilidade da 
Direção e dos colaboradores e da Direção, adotando práticas previstas no DL 109-E/2021 
mesmo sem obrigatoriedade legal plena. 

Artigo 1.º – Compromisso Institucional 

Declaração formal de proibição de corrupção, suborno e favorecimentos. 

Artigo 2.º – Responsável pelo Cumprimento Normativo 

A função será assumida pela Direção, de acordo com o Art. 5.º do R.G.P.C. 

Artigo 3.º – Avaliação de Riscos de Corrupção 

Identificação periódica de áreas sensíveis (como gestão de fundos públicos e adjudicação 
de contratos), com medidas preventivas simples. 

Artigo 4.º – Controlo Interno 

• As despesas devem ser aprovadas pelo Presidente da Direção e pelo Tesoureiro ou por 
outro dirigente previamente mandatado pela Direção.  

• Registo sistemático de donativos, contratos, compras e atividades financiadas. 

Artigo 5.º – Formação e Comunicação 

Sessões regulares de esclarecimento aos funcionários sobre ética, conduta e riscos 
relacionados à gestão de subsídios. 

Artigo 6.º – Procedimento de Denúncias 

Descrição clara de como apresentar denúncias internamente, garantida a confidencialidade 
e ausência de retaliação. 

Artigo 7.º – Monitorização e Revisão 

Avaliação anual da política, adaptando-a conforme novo enquadramento legal ou evolução 
das atividades da associação. 

 

 


